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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA






 
RESOLUÇÃO Nº. 03/2006-TJ
O ÓRGÃO ESPECIAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES e,






CONSIDERANDO os termos da Resolução nº. 24, de 24 de outubro de 2006, do Conselho Nacional de Justiça, que revogou o art. 2º da Resolução nº. 3, de 16 de agosto de 2005, o qual determinava a extinção das férias coletivas no âmbito do Poder Judiciário;






CONSIDERANDO que até a instituição do novo Estatuto da Magistratura, de que trata o art. 93 da Constituição Federal, está em vigor o § 1º do art. 66 da Lei Complementar nº. 35, de 14 de março de 1979, que prevê recesso e férias coletivas no Poder Judiciário;





CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o assunto, a fim de evitar dificuldades no funcionamento do Poder Judiciário estadual nesses períodos;






RESOLVE:





Art. 1º - Restabelecer no âmbito do Tribunal de Justiça o recesso forense no período de 20 a 31 de dezembro e as férias coletivas no período de 2 a 31 de janeiro e de 2 a 31 de julho.
§ 1º - Durante o recesso e férias forenses funcionará a Câmara Especial, nos termos previstos no § 2º do art. 230 do Código de Organização e Divisão Judiciárias de Mato Grosso - COJE -, podendo ser convocados Juízes de Direito Substitutos de 2º Grau para integrá-la na qualidade de colaborador e substituto automático dos seus membros.
 




§ 2º - O funcionamento e competência da Câmara Especial são os previstos no art. 26 do COJE e art. 23 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça.





§ 3º - A Câmara Especial reunir-se-á em sessões ordinárias às quartas-feiras e, extraordinariamente, por convocação do seu Presidente.





§ 4º - A Secretaria da Câmara Especial, instituída no art. 1º, parágrafo único, seção II, letra “d” da Lei nº. 8.246, de 16 de dezembro de 2004, poderá funcionar com revezamento de servidores que integram outras secretarias.

 




§ 5º - A Supervisão Judiciária elaborará escala de revezamento de que trata o parágrafo anterior.





Art. 2º - Restabelecer no âmbito da primeira instância o recesso forense no período de 20 a 31 de dezembro, e as férias coletivas no período de 2 a 31 de janeiro, nos termos do art. 230 do COJE.
§ 1º - Durante o recesso e férias forenses, funcionará serviço de plantão judiciário com competência prevista no art. 232 do COJE, bem como para atender às providências ou medidas judiciais urgentes enumeradas no item 1.7.8 da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral da Justiça.





§ 2º - O Presidente do Tribunal de Justiça baixará ato designando juízes para permanecer de plantão.





Art. 3º - Ressalvado os casos previstos em lei e os enumerados no item 1.7.8 da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral da Justiça, ficam suspensos os prazos processuais durante o recesso e férias forenses, inclusive a publicação de acórdãos, sentenças e demais decisões, bem como a intimação de partes.
 




Art. 4º - Nos períodos do recesso e férias forenses, o expediente será das 13hs às 17hs.





Art. 5º - Nos finais de semana e feriados que caírem durante o recesso e férias forenses ficará de plantão um dos integrantes da Câmara Especial.





Parágrafo único – Nas comarcas que contarem com mais de um juiz de plantão, poderá ser elaborada escala de revezamento para os sábados, domingos e feriados.
Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.





PLENÁRIO DAS SESSÕES DO ÓRGÃO ESPECIAL, em 16 de novembro de 2006.

Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO
Presidente do Tribunal de Justiça
em substituição legal
Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA 

Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 

Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA

Des. MUNIR FEGURI

Des. ANTONIO BITAR FILHO

Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
Des. DONATO FORTUNATO OJEDA
Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
ID. 49149
DJ nº 7503 de 24/11/2006 circ. em 25/11/2006.
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